MEDICINA LEGAL

1 – MEDICINA LEGAL

CONCEITO: é o estudo e a aplicação dos conhecimentos científicos da Medicina para o esclarecimento de inúmeros fatos de interesse jurídico; é a ciência de aplicação dos conhecimentos médico-biológicos aos interesses do Direito constituído, do Direito constituendo e à fiscalização do exercício médico-profissional. 

ALCANCE:
- Medicina Legal Judiciária – trata dos assuntos gerais relacionados ao Direito Penal, Direito Civil, Direito Processual; inclui vários capítulos: Introdução e Criminalísticas Médico-Legal, Medicina Legal Sexológica, Medicina Legal Traumatológica e Tanatológica, Medicina Legal Psiquiátrica (incluindo a Psicologia Forense).

- Medicina Legal Profissional – é a parte que trata dos direitos e deveres dos médicos.

- Medicina Legal Social – aqui se inclui a Medicina Legal Trabalhista, a Medicina Legal Securitária e a Medicina Legal Preventiva. 

CLASSIFICAÇÃO:

- antropologia forense – cuida dos estudos sobre identidade das pessoas e sua identificação, com seus métodos, processos e técnicas. 

- sexologia forense – cuida dos problemas e questões relativos à sexualidade humana normal, patológica e criminosa.

- tanatologia – cuida do estudo da morte, como das condições do morto, envolvendo fenômenos cadavéricos e a causa da morte.

- traumatologia – cuida dos estudos das lesões corporais e ofensas à saúde e os agentes causadores do dano.

- asfixiologia – cuida das asfixias em geral, de interesse médico-jurídico, como enforcamento, esganadura, afogamento, soterramento, imersão em gases não respiráveis etc.

- toxicologia – cuida do estudo da ação de elementos tóxicos, cáusticos que levam ao envenenamento, intoxicação alcoólica ou outras drogas laboratoriais.

- psiquiatria forense – cuida do estudo de doenças mentais relacionadas com interesse jurídico e causas de periculosidade, incluindo a Psicologia Forense, que envolve fenômenos afetivos, volitivos e mentais inconscientes que possam influenciar a busca da verdade em relação a testemunhos e confissões.

- criminologia – cuida do estudo das atividades humanas que levam ao cometimento de crimes.

- vitimologia – cuida dos estudos sobre a participação da vítima diante dos crimes e infrações penais.

- infortunística - cuida do estudo nos acidentes de trabalho, sobre as doenças profissionais e a higiene e insalubridade nos locais de trabalho.

2 – PERITOS E PERÍCIAS

- o exame de interesse judiciário, relatado em juízo, é a PERÍCIA e o examinador que a produziu é o PERITO.

PERITOS

- conceito: são pessoas técnicas, profissionais e especialistas que, a serviço da Justiça, mediante compromisso, esclarecem a respeito de assuntos próprios de suas profissões, emprestando o caráter técnico-científico.

- classificação:

- oficiais - são profissionais que realizam as perícias “em função de ofício”; trata-se de funcionário de repartição oficial, cuja atribuição precípua é exatamente a prática pericial; tal é a situação dos médicos do IML, do Manicômio Judiciário etc.

- nomeados (ou louvados) – em certas ocasiões, contudo, as autoridades judiciárias irão se servir de peritos não oficiais; pode se tratar de exame para o qual a organização pública não disponha de serviço próprio, ou de localidade onde não há ainda repartição adequada ou, ainda, de assunto novo e controvertido, a cujo respeito o Judiciário necessite de opinião de alto nível científico; o juiz, então se socorrerá de profissionais que lhe mereçam confiança; trata-se, agora, do “louvado” ou “nomeado”.

- assistentes técnicos – em questão cível, admite-se ainda a designação de “assistente técnico”, que são profissionais de confiança das partes em litígio, para acompanhar os exames realizados pelo perito do juízo onde tramita o processo, do qual poderão divergir; se houver divergência entre o perito e os assistentes técnicos, cada qual escreverá o laudo em separado, dando as razões em que se fundar. 

* ocorrendo à nomeação de peritos não oficiais e mesmo de assistentes técnicos, estes poderão ter honorários, os quais são arbitrados pelo juiz, após pedido do perito diretamente a ele; os peritos que faltarem com a verdade, respondem penal e civilmente por dolo ou culpa (art. 147 do CPC e 342 do CP).

PERÍCIAS

- conceito: é o documento elaborado por perito e que passa a fazer parte integrante do processo, mas é apenas peça informativa.

- classificação:

- direta - é a realizada pelo perito em contato direto com a pessoa ou material submetido a exame.

- indireta - é realizada pelo perito, levando-se em consideração dados fornecidos anteriormente sobre o fato.

- contraditória - é aquela em que há conclusões diversas a respeito da mesma matéria em exame; em matéria civil, o juiz pode determinar nova perícia (art. 437, CPC) ou prolatar a decisão (art. 436, CPC); em matéria penal, o juiz pode determinar que ambos os peritos ofereçam suas respostas, ou cada qual oferecerá laudo separadamente e determina que haja um terceiro perito, porém se acontecer divergências deste, determinará novo exame a outros dois peritos (art. 180, CPP) ou, ainda, acatar, ao julgar, o que achar conveniente para o processo (art. 182, CPP).

=========================================================================

CÓDIGO  DE PROCESSO PENAL

TÍTULO VII
DA PROVA

CAPÍTULO II
DO EXAME DO CORPO DE DELITO, E DAS PERÍCIAS EM GERAL

Art. 158 - Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.

Art. 159 - Os exames de corpo de delito e as outras perícias serão feitos por dois peritos oficiais.

§ 1º - Não havendo peritos oficiais, o exame será realizado por duas pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior, escolhidas, de preferência, entre as que tiverem habilitação técnica relacionada à natureza do exame.

§ 2º - Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo.

Art. 160 - Os peritos elaborarão o laudo pericial, onde descreverão minuciosamente o que examinarem, e responderão aos quesitos formulados.

§ único - O laudo pericial será elaborado no prazo máximo de 10 (dez) dias, podendo este prazo ser prorrogado, em casos excepcionais, a requerimento dos peritos.

Art. 161 - O exame de corpo de delito poderá ser feito em qualquer dia e a qualquer hora.

Art. 162 - A autópsia será feita pelo menos 6 (seis) horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos sinais de morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto.

§ único - Nos casos de morte violenta, bastará o simples exame externo do cadáver, quando não houver infração penal que apurar, ou quando as lesões externas permitirem precisar a causa da morte e não houver necessidade de exame interno para a verificação de alguma circunstância relevante.

Art. 163 - Em caso de exumação para exame cadavérico, a autoridade providenciará para que, em dia e hora previamente marcados, se realize a diligência, da qual se lavrará auto circunstanciado.

§ único - O administrador de cemitério público ou particular indicará o lugar da sepultura, sob pena de desobediência. No caso de recusa ou de falta de quem indique a sepultura, ou de encontrar-se o cadáver em lugar não destinado a inumações, a autoridade procederá às pesquisas necessárias, o que tudo constará do auto.

Art. 164 - Os cadáveres serão sempre fotografados na posição em que forem encontrados, bem como, na medida do possível, todas as lesões externas e vestígios deixados no local do crime.

Art. 165 - Para representar as lesões encontradas no cadáver, os peritos, quando possível, juntarão ao laudo do exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, devidamente rubricados.

Art. 166 - Havendo dúvida sobre a identidade do cadáver exumado, proceder-se-á ao reconhecimento pelo Instituto de Identificação e Estatística ou repartição congênere ou pela inquirição de testemunhas, lavrando-se auto de reconhecimento e de identidade, no qual se descreverá o cadáver, com todos os sinais e indicações.

§ único - Em qualquer caso, serão arrecadados e autenticados todos os objetos encontrados, que possam ser úteis para a identificação do cadáver.

Art. 167 - Não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhe a falta.

Art. 168 - Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar por determinação da autoridade policial ou judiciária, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido ou do acusado, ou de seu defensor.

§ 1º - No exame complementar, os peritos terão presente o auto de corpo de delito, a fim de suprir-lhe a deficiência ou retificá-lo.

§ 2º - Se o exame  tiver  por  fim  precisar a classificação  do  delito  no  art. 129, § 1º, I, do Código Penal, deverá ser feito logo que decorra o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do crime.

§ 3º - A falta de exame complementar poderá ser suprida pela prova testemunhal.

Art. 169 - Para o efeito de exame do local onde houver sido praticada a infração, a autoridade providenciará imediatamente para que não se altere o estado das coisas até a chegada dos peritos, que poderão instruir seus laudos com fotografias, desenhos ou esquemas elucidativos.

§ único - Os peritos registrarão, no laudo, as alterações do estado das coisas e discutirão, no relatório, as conseqüências dessas alterações na dinâmica dos fatos.

Art. 170 - Nas perícias de laboratório, os peritos guardarão material suficiente para a eventualidade de nova perícia. Sempre que conveniente, os laudos serão ilustrados com provas fotográficas, ou microfotográficas, desenhos ou esquemas.

Art. 171 - Nos crimes cometidos com destruição ou rompimento de obstáculo a subtração da coisa, ou por meio de escalada, os peritos, além de descrever os vestígios, indicarão com que instrumentos, por que meios e em que época presumem ter sido o fato praticado.

Art. 172 - Proceder-se-á, quando necessário, à avaliação de coisas destruídas, deterioradas ou que constituam produto do crime.

§ único - Se impossível a avaliação direta, os peritos procederão à avaliação por meio dos elementos existentes nos autos e dos que resultarem de diligências.

Art. 173 - No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o lugar em que houver começado, o perigo que dele tiver resultado para a vida ou para o patrimônio alheio, a extensão do dano e o seu valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação do fato.

Art. 174 - No exame para o reconhecimento de escritos, por comparação de letra, observar-se-á o seguinte:

I - a pessoa a quem se atribua ou se possa atribuir o escrito será intimada para o ato, se for encontrada;

II - para a comparação, poderão servir quaisquer documentos que a dita pessoa reconhecer ou já tiverem sido judicialmente reconhecidos como de seu punho, ou sobre cuja autenticidade não houver dúvida;

III - a autoridade, quando necessário, requisitará, para o exame, os documentos que existirem em arquivos ou estabelecimentos públicos, ou nestes realizará a diligência, se daí não puderem ser retirados;

IV - quando não houver escritos para a comparação ou forem insuficientes os exibidos, a autoridade mandará que a pessoa escreva o que Ihe for ditado. Se estiver ausente a pessoa, mas em lugar certo, esta última diligência poderá ser feita por precatória, em que se consignarão as palavras que a pessoa será intimada a escrever.

Art. 175 - Serão sujeitos a exame os instrumentos empregados para a prática da infração, a fim de se Ihes verificar a natureza e a eficiência.

Art. 176 - A autoridade e as partes poderão formular quesitos até o ato da diligência.

Art. 177 - No exame por precatória, a nomeação dos peritos far-se-á no juízo deprecado. Havendo, porém, no caso de ação privada, acordo das partes, essa nomeação poderá ser feita pelo juiz deprecante.

§ único - Os quesitos do juiz e das partes serão transcritos na precatória.

Art. 178 - No caso do art. 159, o exame será requisitado pela autoridade ao diretor da repartição, juntando-se ao processo o laudo assinado pelos peritos.

Art. 179 - No caso do § 1º do art. 159, o escrivão lavrará o auto respectivo, que será assinado pelos peritos e, se presente ao exame, também pela autoridade.

§ único - No caso do art. 160, § único, o laudo, que poderá ser datilografado, será subscrito e rubricado em suas folhas por todos os peritos.

Art. 180 - Se houver divergência entre os peritos, serão consignadas no auto do exame as declarações e respostas de um e de outro, ou cada um redigirá separadamente o seu laudo, e a autoridade nomeará um terceiro; se este divergir de ambos, a autoridade poderá mandar proceder a novo exame por outros peritos.

Art. 181 - No caso de inobservância de formalidades, ou no caso de omissões, obscuridades ou contradições, a autoridade judiciária mandará suprir a formalidade, complementar ou esclarecer o laudo.

§ único - A autoridade poderá também ordenar que se proceda a novo exame, por outros peritos, se julgar conveniente.

Art. 182 - O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte.

Art. 183 - Nos  crimes  em  que  não  couber  ação  pública, observar-se-á o disposto no art. 19.

Art. 184 - Salvo o caso de exame de corpo de delito, o juiz ou a autoridade policial negará a perícia requerida pelas partes, quando não for necessária ao esclarecimento da verdade.

=========================================================================

3 – DOCUMENTOS MÉDICO-LEGAIS

CONCEITO: é toda informação escrita, fornecida por um médico, em que relata matéria médica de interesse jurídico médico-legal; ele pode ser resultante de pedido da pessoa interessada (atestados / pareceres médico-legais) ou fruto do cumprimento de encargo deferido pela autoridade competente (relatórios).

CLASSIFICAÇÃO:

- atestado: é uma simples declaração de matéria médica, de conseqüências jurídicas, prestada por pessoa legal e profissionalmente qualificada.

- relatório (auto e laudo): é o documento resultante de atuação médica em Serviços Médico Legal, Repartição Oficial equivalente ou por determinação judiciária; o auto é feito perante a autoridade e o laudo redigido pelo perito.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

- partes do laudo:

- preâmbulo - com a qualificação dos peritos e indicação da autoridade requisitante e do processo a que se refere. 

- histórico e antecedentes - com referência ao fato ocorrido ou motivo que ensejaram a perícia, localizando-os no tempo e no espaço. 

- descrição - trata-se da parte com maior relevância no laudo, pode se dizer, a mais importante; deverá informar minuciosamente e de forma precisa o objetivo da perícia, citando as partes lesivas em exame e utilizando métodos, esquemas, desenhos, gráficos, fotografias etc., mencionando exames externos e internos. 

- discussão - quando o perito apresenta os diagnósticos, suas impressões pessoais, e comentários sobre o exame.  

- conclusão - deve conter a síntese do exame e da discussão.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

- parecer: é o estudo apresentado por um médico ou por uma junta médica, respondendo a questões a serem esclarecidas.

4 – TRAUMATOLOGIA

CONCEITO: é a parte da Medicina Legal que estuda as lesões corporais resultantes de traumatismos de ordem material ou moral, danosos ao corpo ou à saúde física e mental.

LESÃO CORPORAL: é todo e qualquer dano ocasionado à normalidade do corpo humano, quer do ponto de vista anatômico, quer do ponto de vista fisiológico ou mental.

DEFINIÇÃO DO CRIME DE LESÃO CORPORAL NO CÓDIGO PENAL: é a ofensa à integridade corporal ou à saúde de outrem.

CLASSIFICAÇÃO DAS LESÕES CORPORAIS SEGUNDO A QUANTIDADE DO DANO:

- LEVES – são as lesões corporais que não determinam as conseqüências previstas nos §§ 1°, 2° e 3°, do art. 129 do CP; são representadas freqüentemente por danos superficiais comprometendo a pele, a hipoderme, os vasos arteriais e venosos capilares ou pouco calibrosos - ex.: o desnudamento da pele ou escoriação, o hematoma, a equimose, ferida contusa, luxação, edema, torcicolo traumático; choque nervoso, convulsões ou outras alterações patológicas congêneres obtidas à custa de reiteradas ameaças.

- GRAVES – são os danos corporais resultantes das conseqüências previstas pelo § 1°:

- incapacidade para as ocupações habituais por + de 30 dias – é quando o ofendido não pode retornar a todas as suas comuns atividades corporais antes de transcorridos 30 dias, contados da data da lesão; a incapacidade não precisa ser absoluta, basta que a lesão caracterize perigo ou imprudência no exercício das ocupações habituais por mais de 30 dias.

- exame complementar – é um segundo exame pericial que se faz logo que decorra o prazo de 30 dias, contado da data do crime e não da respectiva lavratura do corpo de delito, para avaliar o tempo de duração da incapacidade; quando procedido antes do trintídio é suposto imprestável, pois aberra do texto legal; se realizado muito tempo depois de expirado o prazo de 30 dias ele será imprestável, impondo-se, por isso, a desclassificação para o dano corporal mais leve (exceção: quando os peritos puderem verificar permanência da incapacidade da vítima para as suas ocupações habituais - ex.: detecção radiológica de calo de fratura assestado em osso longo, posto que essa modalidade de lesão traumática sempre demanda mais de 30 dias para consolidar); existe outras formas de exame complementar que não a que se faz para verificar a permanência da inabilitação por mais de 30 dias, como a investigação levada a efeito a qualquer tempo, para corrigir ou complementar laudo anterior, ou logo após um ano da data da lesão, objetivando pesquisar permanência da mesma.

- perigo de vida – é a probabilidade concreta e objetiva de morte (não pode nunca ser suposto, nem presumido, mas real, clínica e obrigatoriamente diagnosticado); é a situação clínica em que resultará a morte do ofendido se não for socorrido adequadamente, em tempo hábil; ele se apresenta como um relâmpago, num átimo, ou no curso evolutivo do dano, desde que seja antes do trintídio - ex.: hemorragia por seção de vaso calibroso, prontamente coibida; traumatismo cranioencefálico, feridas penetrantes do abdome, lesão de lobo hepático, comoção medular, queimaduras em áreas extensas corporais, colapso total de um pulmão etc.

- debilidade permanente de membro, sentido (são as funções perceptivas que permitem ao indivíduo contatar os objetos do mundo exterior) ou função (é o modo de ação de um órgão, aparelho ou sistema do corpo) – é a lesão conseqüente à fraqueza, à debilitação, ao enfraquecimento duradouro, mas não perpétuo ou impossível de tratamento ortopédico, do uso da energia de membro, sentido ou função, sem comprometimento do bem-estar do organismo, de origem traumática; por permanente entende-se a fixação definitiva da incapacidade parcial, após tratamento rotineiro que não logra o resultado almejado, resultando, portanto, verdadeira enfermidade; a ablação ou inutilização de um órgão duplo, mantido o outro íntegro e não abolida a função, constitui lesão grave (debilidade permanente); a ablação ou inutilização de um órgão duplo e debilitação da forma do órgão remanescente, trata-se de lesão gravíssima (perda de membro, sentido ou função); a eliminação ou inutilização total de um órgão ímpar que tenham suas funções compensadas por outros órgãos, bem como a diminuição da função genésica peniana conseqüente a um traumatismo, tratam-se de lesão grave (debilidade permanente); a perda de dente, em princípio, não é considerada lesão grave, nem gravíssima, compete aos peritos odontólogos apurar e afirmar, de forma inconteste, a debilidade da função mastigadora; a perda de dente poderá eventualmente integrar a qualificadora deformidade permanente se complexar o ofendido a ponto de interferir negativamente em seu relacionamento econômico e social. 

- aceleração de parto – consiste na antecipação quanto à data ou ocasião do parto, mas necessariamente depois do tempo mínimo para a possibilidade de vida extra-uterina e desencadeada por traumatismos físicos ou psíquicos; na aceleração do parto, o concepto deve nascer vivo e continuar com vida, dado o seu grau de maturação; no aborto, o concepto é expulso morto, ou sem viabilidade, se sobreviver.

- GRAVÍSSIMAS - são os danos corporais resultantes das conseqüências previstas pelo § 2°:

- incapacidade permanente para o trabalho – é caracterizada pela inabilitação ou invalidez de duração incalculável, mas não perpétua, para todo e qualquer trabalho.

- enfermidade incurável – é a ausência ou o exercício imperfeito ou irregular de determinadas funções em indivíduo que goza de aparente saúde.

- perda (é a amputação ou mutilação do membro ou órgão) ou inutilização (é a falta de habilitação do membro ou órgão à sua função específica) de membro, sentido ou função – é caracterizada pela perda, parcial ou total, de membro, sentido, ou função, conseqüente à amputação, à mutilação ou à inutilização.

- deformidade permanente – é o dano estético irreparável pelos meios comuns, ou por si mesmo, capaz de provocar sensação de repulsa no observador, sem contudo atingir o aspecto de coisa horripilante, mas que causa complexo ou interfira negativamente na vida social ou econômica do ofendido; se o portador de deformidade permanente se submeta, de bom grado, à cirurgia plástica corretora, a atuação do réu, amiúde, será considerada gravíssima, todavia, será desclassificada para lesão corporal menos grave, se ainda não foi prolatada a sentença.

- aborto – é a interrupção da gravidez, normal e não patológica, em qualquer fase do processo gestatório, haja ou não a expulsão do concepto morto, ou, se vivo, que morra logo após pela inaptidão para a vida extra-uterina; se resultante de ofensa corporal ou violência psíquica, constitui lesão gravíssima; no aborto, o produto da concepção é expulso morto ou sem viabilidade; na aceleração do parto, a criança nasce antes da data prevista, porém viva e em condições de sobreviver.

A QUEM COMPETE RECONHECER UMA LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE: ao julgador e não ao perito; a este compete tão somente a descrição parcial da sede, número, direção, profundidade das lesões etc.

NÃO SÃO CONSIDERADAS LESÃO CORPORAL: a rubefação (simples e fugaz afluxo de sangue na pele, não comprometendo a normalidade corporal, quer do ponto de vista anatômico, quer funcional ou mental); o eritema simples ou queimadura de 1° grau (vermelhidão da pele que desaparece em poucas horas, ou dias, mantendo a epiderme íntegra, sem comprometimento da normalidade anatômica, fisiológica ou funcional); a dor desacompanhada do respectivo dano anatômico ou funcional; a simples crise nervosa sem comprometimento do equilíbrio da saúde física ou mental; o puro desmaio.

CAUSALIDADE MÉDICO-LEGAL DO DANO:

- ENERGIAS DE ORDEM MECÂNICA – são as energias que, atuando mecanicamente sobre o corpo, modificam, completa ou parcialmente, o seu estado de repouso ou de movimento.
- exemplos de agentes:

- armas naturais – mãos, pés, cotovelos, joelhos, cabeça, dentes, unhas etc.

- armas propriamente ditas – armas brancas (punhal, espada etc.) e de fogo (revólver, pistola, carabina etc.).

- armas eventuais – faca, canivete, martelo, machado etc.

- maquinismos e peças de máquinas

- os animais – cão, gato, tigre, onça etc.

- meios diversos – quedas, explosões, precipitações etc.

- modos de atuação: por pressão, percussão, tração, compressão, torção, explosão, contrachoque, deslizamento e distensão.
- formas de agir do agente vulnerante produtor da lesão corporal:

- ativa – o agente vulnerante, dotado de força viva, projeta-se contra o corpo, que está parado.

- passiva – o corpo possuído de força viva projeta-se contra o agente vulnerante, que está sem movimento aparente.

- mista – o corpo e o instrumento, ambos em movimento, chocam-se mutuamente.

- classificação dos instrumentos, segundo o contato, as características que imprimem as lesões e o modo de ação:

- de ação simples
- perfurantes – é todo instrumento puntiforme, cilíndrico ou cilindrocônico, em que o comprimento predomina sobre a largura e a espessura; agem por percussão ou pressão por um ponto, afastando fibras, sem seccioná-las; a lesão produzida é a punctória (pequena superfície e grande profundidade); as Leis de Filós e Langer, definem o aspecto da ferida punctória, na pele; ex.: agulha, estilete, prego, sovela, furador de gelo etc.

- cortantes – é todo instrumento que agindo por gume afiado, por pressão e deslizamento, linearmente ou obliquamente sobre a pele ou sobre os órgãos, produzem soluções de continuidade chamadas “feridas incisas” (margens nítidas e regulares; ausência de lacínia e de vestígios traumáticos no fundo e em torno da lesão; predomínio sobre a largura e a profundidade, que se mostra sempre mais acentuada na parte média da ferida; extremidade distal amiúde mais superficial que a extremidade proximal, e em forma de cauda da escoriação; geralmente, copiosa hemorragia); a gravidade de uma ferida incisa depende de sua profundidade e, principalmente, do dano que produzir em órgãos de particular importância da economia; ex.: faca, navalha, bisturi, fragmentos de vidro etc.; evisceração (é a expulsão das vísceras através da abertura de todos os planos da parede abdominal, notadamente em indivíduos magros, ocasionada pelo emprego de instrumento cortante, como a navalha, com intensa força agressora); esgorjamento (é o nome que se dá as lesões produzidas por instrumentos cortantes e, eventualmente, por instrumentos cortocontundentes nas regiões anterior e/ou laterais do pescoço; com relação à direção, a ferida incisa pode ser transversal ou oblíqua); degolamento (é o nome dado às lesões produzidas por instrumentos cortantes e, eventualmente, por instrumentos cortocontundentes na região cervical ou posterior do pescoço); decapitação (é a completa separação da cabeça do restante do corpo, produzida especialmente por instrumentos cortocontundentes).

- contundentes – é todo agente mecânico, líquido, gasoso ou sólido, rombo, que, atuando violentamente por pressão, percussão, torção, explosão, sucção, distensão, flexão, compressão, descompressão, arrastamento, deslizamento, contragolpe ou de forma mista, traumatiza o organismo; ex.: mãos, pés, bengala, barra de ferro, pedra, tijolo, pavimentos, desabamentos, veículo (atropelamento) etc.; provocam ferimentos pelo choque, acompanhado ou não de deslizamento; a lesão produzida é a contusa.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------

- escoriação – quando o atrito do deslizamento provoca o arrancamento da epiderme e desnundamento da derme. 

- equimose – quando há rompimento de vasos profundos e derrame sangüíneo infiltrando os tecidos; o “espectro equimótico” tem a seguinte seqüência: vermelho, azulado, esverdeado, amarelado.

- hematoma – acentuada infiltração de sangue, com edema (inchaço) e coloração arroxeada.

- bossa sanguínea e/ou linfática – equimose com grande infiltração de sangue acumulado em protuberância, comum no couro cabeludo (“galo”).

- lesões profundas – roturas de órgãos e tecidos internos em extensão significativa.

- luxações – deslocamento traumático de ossos, com rotura de ligamentos.

- fraturas – quebra de estruturas ósseas, às vezes internas, outras vezes expondo fragmentos dos ossos (“fratura exposta”).

- esmagamentos – contusões profundas e de grande extensão, normalmente fatais.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------

- de ação mista
- perfurocortante (perfurante e cortante) – é todo instrumento com puntiforme, com o comprimento predominando sobre a largura e a espessura, dotado de gume ou corte; agem por um ponto, simultaneamente por percussão ou pressão, afastando as fibras, e por corte, seccionando-as; a lesão produzida é a perfuroincisa; ex.: punhal, canivete, faca de ponta e corte etc.

- cortocontundentes (cortante e contundente) – é aquele que age mais pelo peso e pela violência de manejo, do que pelo gume; a lesão produzida é a cortocontusa; ex.: facão, foice, machado, enxada, dente etc.

- perfurocontundente (perfurante e contundente) – é todo agente traumático que, ao atuar sobre o corpo, perfura-o e contunde-o, simultaneamente; a lesão produzida é a pérfurocontusa; ex.: ponteira de guarda-chuva, projéteis de arma de fogo etc.; no tocante, aos projéteis de arma de fogo, as lesões se devem, mais freqüentemente, a “bala” do que à carga de chumbo (grânulos). 

- quando o projétil atinge o organismo e nele penetra, pode atravessá-lo ou ficar nele retido; se considerarmos o túnel que o projétil cria no corpo da vítima, veremos que pode ser penetrante ou transfixante (há orifício de entrada e de saída); devemos então estudar: orifício de entrada, orifício de saída e projéteis retidos. 

- contornando o orifício de entrada do projétil, encontramos as chamadas orlas (sinais provocados pelo projétil) e zonas (sinais produzidos pela carga explosiva), são as seguintes:

- orla de contusão - ao penetrar do projétil, a pele se invagina como um dedo de luva e se rompe; devido à diferença de elasticidade existente entre a epiderme e a derme, forma-se uma orla escoriada, contundida;

- orla de enxugo - o projétil vem girando sobre o seu próprio eixo e revestido com impurezas provenientes da pólvora e dos meios anteriormente atravessados; como o tecido orgânico é elástico, adere à parede lateral da bala que, por atrito, vai deixando coladas no túnel por ela mesma cavado essas impurezas trazidas do exterior; dessa forma o projétil “se limpa” ou se “enxuga”, formando a orla de enxugo;

- zona de tatuagem - também chamada tatuagem verdadeira, por não ser removível; há incrustração dos grânulos e poeiras que acompanham o projétil; é observável em disparos próximos;

- zona de esfumaçamento - também chamada zona de tatuagem falsa, pois ocorre simples depósito de pólvora incombusta e impurezas, facilmente removíveis.

- levando-se em conta a distância do disparo, os tiros são usualmente classificados em encostados ou apoiados (“boca de mina”, “câmara de mina” ou “mina de Hoffman”), a curtíssima distância (“tiro à queima-roupa”, até 5 cm), a curta distância (até 1 m) e à distância (mais de 1 m).

-------------------------------------------------------------------------------------------------------

ARMAS DE FOGO

- são instrumentos contundentes.

- são classificadas conforme:

- as dimensões
- o comprimento do cano - curto: revólver, pistola, garrucha / longo: fuzil, mosquetão, rifle, espingarda, escopeta, carabina, metralhadora. 

- o sistema de municiamento - retrocarga: por meio de pente (pistola), no tambor (revólver), por báscula (garrucha); antecarga: pela extremidade anterior do cano.

- o aspecto da alma do cano - liso ou raiado.  

- o modo de combustão
- o calibre da arma
- cartucho: é a munição da arma de fogo e é constituído por estojo e bainha ou cápsula; esta última é à parte do cartucho que contém a pólvora, a escorva (é a parte da munição correspondente à espoleta), a bucha (é um disco de pequena espessura confeccionado com cartão, feltro, couro, cortiça ou metal, destinado a separar a pólvora do projétil) e, em sua extremidade apical, incrustado, o projétil.

- carga: é a quantidade de pólvora contida no estojo, medida em grains.

- gases de explosão: são os constituintes da camada gasosa conseqüente à combustão da pólvora, que se exterioriza violentamente em forma de cone, pela boca da arma, acompanhando o projétil; a lesão produzida pela ação deles, na pele e/ou nas vísceras é o buraco de mina; quando o cano da arma contata firmemente com o crânio, da ação dos gases de explosão resultam fraturas das lâminas ósseas de abóbada, acompanhadas de acentuada destruição do encéfalo; no tiro deflagrado dentro da boca, por cartucho de festim, ocorrem fraturas acentuadas e destruição da massa encefálica.

- tatuagens: é a lesão representada pela impregnação da pele pelos grãos de pólvora incombustos; às cores será negra, cinzenta ou esverdinhada, consoante seja a pólvora negra ou piroxilada.

- negro de fumo: é a mancha esfumaçada sobre a pele nos tiros com a arma apoiada ou à queima-roupa, devido à deposição de fuligem ao redor do orifício de entrada, resultante da pólvora combusta, que recobre e ultrapassa a zona de tatuagem.

- orla de contusão: é uma faixa milimétrica que circunda o orifício de entrada, conseqüente à escoriação tegumentar produzida pelo impacto rotatório e atrito do projétil, que inicialmente tem ação contundente; ela será tanto mais pronunciada quanto mais próximo for deflagrado o disparo; a forma varia com a incidência do disparo, com relação à superfície do alvo (será de forma circular nos tiros perpendiculares e ovalar ou elíptica nos tiros de incidência oblíqua); as queimaduras por armas de fogo são encontradas nos tiros apoiados e a curta distância, produzida pela chama em cone dos gases superaquecidos, chamuscando as vestes, os pêlos e a pele atingida.

- ferida de entrada, em relação ao projétil de arma de fogo: é a lesão por ela determinada, constituída por orifício de entrada e elementos de vizinhança ou zonas de contorno.

- balística: é a ciência que estuda os mecanismos de disparo do projétil e seus vários movimentos dentro do cano das armas e no exterior.

-------------------------------------------------------------------------------------------------------

- ENERGIAS DE ORDEM FÍSICA
- termonoses – são os danos orgânicos e a morte provocada pela insolação (é a ação da temperatura, dos raios solares, da excessiva umidade relativa e a viciação do ar, a fadiga) ou pela intermação (são os danos orgânicos ou a morte manifestada em espaços confinados ou abertos, sem o suficiente arejamento, quando há elevação excessiva do calor radiante; as causas jurídicas são: acidentes do trabalho e criminosa).

- queimaduras – são lesões resultantes da atuação de agentes térmicos sobre o revestimento cutâneo; elas podem ser simples (é a lesão produzida apenas pela ação do calor) ou complexas (é a lesão produzida pela ação do atrito em relação ao calor e a outros fatores próprios do agente agressivo - eletricidade, fricção, raios X, raios gama, líquidos plásticos); elas são classificadas quanto à profundidade (1° grau - eritema simples - é apenas uma vermelhidão da pele que desaparece em poucas horas, ou dias, mantendo a epiderme íntegra, vale dizer, sem comprometimento da normalidade anatômica, fisiológica ou funcional - é provocada comumente pela exposição ao sol - não é considerada lesão corporal; 2° grau - vesicação - representado pelo surgimento de flictemas contendo líquido citrino rico em albuminas e cloretos, originário da liquefação do corpo mucoso; 3° grau - escarificação - representada por coagulação necrótica da derme e da tela subcutânea; 4° grau - carbonização - compromete, parcial ou totalmente, as partes profundas dos vários segmentos do corpo, atingindo os próprios ossos e ocasionando êxito letal; o cadáver carbonizado assume a posição de lutador) e quanto à extensão; a causa jurídica é: acidental (amiúde de origem eminentemente doméstica), suicida, homicida (quando a vítima está impossibilitada de defender-se), dissimulação de crimes ou sevicial.

- frio – geladuras - são as lesões corporais produzidas pela exposição do corpo humano, por períodos prolongados, a temperaturas muito baixas; são classificadas em de 1° grau ou eritema, de 2° grau ou flictemas e de 3° grau ou necrose (gangrena); as seqüelas resultantes são a perda de membros ou de órgãos cartilaginosos com ulterior gangrena úmida ou seca dos tecidos; pés de trincheira são geladuras assestadas nos membros inferiores de soldados inadequadamente calçados, que permanecem nos abrigos, horas a fio, com os borzeguins dentro d’água.

- eletricidade – fulminação (é a morte instantânea por descargas elétricas ou raios), fulguração (é a perturbação causada no organismo vivo por descarga elétrica ou raio, sem ocorrência de êxito letal; Sinal de Lichtenberg são desenhos arboriformes dendríticos, de origem vasomotora, encontrados, vez por outra, na pele dos fulgurados) e eletroplessão ou eletrocussão (é o dano corporal, com ou sem êxito letal, provocado pela ação da corrente elétrica industrial ou artificial nos seres vivos; ela interessa ao Direito no que concerne aos acidentes de trabalho; a marca elétrica de Jellineck é uma lesão de aspecto circular, elíptica ou em roseta aderente ao plano cutâneo subjacente, não sendo sinal constante na eletroplessão).

- ENERGIAS DE ORDEM QUÍMICA
- cáusticos ou vitriolagem – são substâncias que queimam e ocasionam corrosão dos tecidos, apresentando escaras secas e sangramento mínimo - ex.: ácido sulfúrico ou óleo de vitríolo e ácido nítrico ou azótico, além de formol, hidróxido de sódio - soda - ou hidróxido de potássio - potassa; havendo sobrevivência, a pessoa padece de dores intensas, vômitos, cicatrizes deformantes na pele, lesões graves em olhos, boca, esôfago; a morte ocorre por perfuração de órgãos, como estômago, esôfago e hemorragia gástrica.

- venenos – são substâncias que introduzidas no organismo, independente da dose e agindo quimicamente, causam danos graves à saúde, podendo causar a morte; podem ser agrupados em: voláteis (álcool, clorofórmio, benzina, ácido cianídrico etc.), gasosos (óxido de carbono, vapores nitrosos e gás sulfídrico etc.), minerais (chumbo, mercúrio, arsênico etc.), orgânicos fixos (medicamentos - barbitúricos, glicosídeos, alcalóides etc), origem animal (de cobras, aranhas, escorpiões, vespas, abelhas etc.), origem vegetal (mandiocabrava, mamoma, arruda, fungos etc.) e origem alimentar (ingestão de alimentos deteriorados).
- ENERGIAS DE ORDEM BIODINÂMICA – cuida-se da síndrome ocorrente no organismo pela impossibilidade de se adaptar precoce ou tardiamente, temporária ou definitivamente, ou recuperar o equilíbrio em razão da agressão sofrida e, ocorrendo diminuição da função circulatória e comprometimento do metabolismo celular, podendo ocasionar a morte; essas agressões são hemorragias intensas, queimaduras extensas e profundas, áreas de esmagamento e compressões violentas e graves do tórax, crânio etc., então dizer-se que houve choque; a condição básica da ocorrência do choque é a diminuição da circulação sangüínea e queda da pressão arterial, além de alterações metabólicas que alteram o funcionamento dos órgãos vitais, levando à morte.

5 – DROGAS PSICOATIVAS

CONCEITO: são às substâncias entorpecentes, que devem ser controladas, sendo, pois uma denominação genérica, que designa todas aquelas atuantes na esfera psíquica e que também recebem o nome de “psicotrópicas”; essas drogas são substâncias ou produtos que agem sobre o cérebro do indivíduo, modificando suas reações psicológicas e seu comportamento; o hábito do uso de drogas psicoativas é a toxicomania, ou seja, um estado de intoxicação crônica ou periódica, prejudicial ao organismo e nociva à sociedade, pelo consumo repetido de determinada droga, seja ela natural ou sintética.
CARACTERÍSTICAS:
a) necessidade de continuar a consumir a droga ou procurá-la por todos os meios;

b) tendência a aumentar a dose;

c) dependência de ordem psíquica e física.
CLASSIFICAÇÃO:

- psicolépticos (inibem o sistema nervoso central) – são sedativos psíquicos que inibem a motricidade, a sensibilidade, as emoções e o raciocínio.
- hipnóticos, hipnossedativos ou noolépticos – são medicamentos indutores do sono, representados pelos barbitúricos e não barbitúricos.

- neurolépticos ou timolépticos – são medicamentos antipsicóticos e que criam um estado de indiferença mental, inibem os processos intelectuais e psicomotores, sendo indicados em casos de agitação, psicoses agudas, nos delírios e na confusão mental; são eles a clopormazina, reserpina, haloperidol etc.

- tranqüilizantes – são os miorrelaxantes musculares e ansiolíticos, como Diazepan, Lorazepan etc. e indicados nos distúrbios psiconeuróticos, ansiedade, reações depressivas. 

- psicoanalépticos (estimulam o sistema nervoso central) – suprimem a sensação de fome, sede, cansaço e sono.
- psicotônicos ou noonalépticos ou psicoestimulantes – representados pelo cloridrato de fenfluramina, cloridrato de antepramona etc., indicados como moderadores de apetite e auxiliares em controle de obesidade; outros que excitam a atividade intelectual, provocam euforia, como a metanfamina, anfetamina etc.

- timoanalépticos ou antidepressivos – em pequenas doses, provocam sonolência e em doses maiores, causam insônia; compreendem a imipramina, clorimipramina, tranilcipramina etc.

- psicodislépticos (nem estimulam, nem inibem o sistema nervoso central) – provocam alterações no psiquismo, sem alteração significativa da consciência.
- alucinógenos ou despersonalizantes – causam alucinações, compreendendo a mescalina, psicocibina, maconha, LSD ou dietalamida do ácido lisérgico.

- euforizantes – representados por álcool, ópio, óxido nitroso, cocaína, heroína.
- panpsicotrópricos – podem induzir tolerância e dependência física e psíquica no uso continuado e a sulpirida, em estados depressivos, delirantes, alucinatórios; são utilizadas geralmente para o tratamento de epilepsias.
- entorpecentes – ópio e seu derivados.
- tranqüilizantes – barbitúricos etc.
- estimulantes – cocaína e seus derivados.
- alucinógenos – maconha e seus derivados, LSD etc.
IDENTIFICAÇÃO DAS DROGAS:
- ópio

- morfina

- heroína

- cocaína

- haxixe

- maconha

- LSD-25

- mescalina

- psilocibina

- álcool

6 – ASFIXIOLOGIA

CONCEITO: é o estudo da asfixia (supressão da respiração) como instrumento de causação da morte.

CLASSIFICAÇÃO:

- asfixia por constrição do pescoço
- enforcamento – é a modalidade de asfixia mecânica determinada pela constrição do pescoço por um laço cuja extremidade se acha fixa a um ponto dado, agindo o próprio peso do indivíduo como força viva; o sulco é descontínuo de direção oblíqua ascendente bilateral anteroposterior.

- estrangulamento – é a modalidade de asfixia mecânica por constrição do pescoço por laço tracionado pela força muscular da própria vítima, por mão criminosa ou por qualquer força que não seja o próprio peso da vítima; o sulco, único, duplo ou múltiplo é contínuo e de profundidade uniforme e tipicamente horizontalizado.

- esganadura – é a modalidade de asfixia mecânica por constrição anterolateral do pescoço, impeditiva da passagem do ar atmosférico pelas vias aéreas, promovidas diretamente pela mão do agente; estão sempre presentes as marcas de França.

- asfixias por sufocação direta e indireta
- sufocação – é a modalidade de asfixia mecânica provocada pela obstaculação, direta ou indireta, à penetração do ar atmosférico nas vias aéreas ou por permanência forçada em espaço fechado.

- direta
- soterramento – é a modalidade de asfixia mecânica resultante da obstrução direta das vias respiratórias quando a vítima se encontra mergulhada num meio sólido ou pulverulento; a causa jurídica é acidental.

- confinamento - é a modalidade de asfixia mecânica por sufocação direta de indivíduo enclausurado em espaço restrito ou fechado, sem renovação do ar atmosférico, por esgotamento do oxigênio e aumento gradativo do gás carbônico, aumento de temperatura, alterações químicas e saturação do ambiente por vapores d’água; a causa jurídica é: acidental (desmoronamento de minas) ou criminosa (infanticídio).

- indireta – é a modalidade de asfixia mecânica ocasionada especialmente pela compressão do tórax ou eventualmente do tórax e abdome, em grau suficiente para impedir os movimentos respiratórios e desencadear a morte; a causa jurídica é: homicida ou acidental; em alguns vitimados por sufocação indireta poderão faltar os sinais de asfixia; em outros poderão estar presentes a máscara equimótica de Morestin, fraturas do gradil torácico, manchas de Tardieu, sinal de Valentim etc.

- asfixias por introdução da pessoa em meio líquido
- afogamento – é a modalidade de asfixia mecânica desencadeada pela penetração de líquido nas vias respiratórias, por permanência da vítima totalmente ou apenas com a extremidade anterior do corpo imersa no mesmo; a causa jurídica é: acidental, suicida, homicida ou suplicial; a morte desenvolve-se em três fases: de resistência, de exaustão e de asfixia; Sinal de Bernt é a pele de galinha situada freqüentemente nos ombros, na região lateral das coxas e dos antebraços; em cadáveres de afogados descrevem-se as manchas de Paltauf; pele anserina, caracterizada pela ereção de pêlos.

- asfixia por gases irrespiráveis – os gases irrespiráveis se classificam em: gases de combate (lacrimogêneos, esternutatórios, vesicantes, sufocantes etc.); gases tóxicos (ácido cianídrico e monóxido de carbono etc.); gases industriais (vapores nitrosos, formento, grisu ou gás dos pântanos etc) e gases anestésicos. 

7 – TANATOLOGIA

CONCEITO: é a parte da Medicina Legal que estuda a morte e suas conseqüências jurídicas.

MORTE: é a cessação dos fenômenos vitais, por parada das funções cerebral, respiratória e circulatórias, com surgimento dos fenômenos abióticos, lentos e progressivos, que causam lesões irreversíveis nos órgãos e tecidos.
MODALIDADES DO EVENTO MORTE:

- morte aparente – estados patológicos do organismo simulam a morte, podendo durar horas, sendo possível a recuperação pelo emprego imediato e adequado de socorro médico.

- morte relativa – estado em que ocorre parada efetiva e duradora das funções circulatórias, respiratórias e nervosas, associada à cianose e palidez marmórea, porém acontecendo a reanimação com manobras terapêuticas.

- morte absoluta ou morte real – estado que se caracteriza pelo desaparecimento definitivo de toda atividade biológica do organismo, podendo-se dizer que parece uma decomposição.

FENÔMENOS CADAVÉRICOS:

- abióticos ou imediatos ou avitais ou vitais negativos

- fenômenos consecutivos

- fenômenos especiais

- fenômenos destrutivos
- putrefação – é uma forma de transformação cadavérica destrutiva, que se inicia, logo após a autólise, pela ação de micróbios aeróbios, anaeróbios e facultativos em geral, sobre o ceco; o sinal mais precoce da putrefação é a mancha verde abdominal.
- maceração – é um fenômeno de transformação destrutiva em que a pele do cadáver, que se encontra em meio contaminado, se torna enrugada e amolecida e facilmente destacável em grandes retalhos, com diminuição de consistência inicial, achatamento do ventre e liberação dos ossos de suas partes de sustentação, dando a impressão de estarem soltos; ocorre quando o cadáver ficou imerso em líquido, como os afogados, feto retido no útero materno.
- fenômenos conservadores
- mumificação – é um processo transformativo de conservação pela dessecação, natural ou artificial, do cadáver.
- natural – é quando o cadáver é submetido a evaporação rápida de seu componente líquido e os tecidos adquirem aspecto de couro curtido, ou seja, múmia, ocorrendo em local quente e seco.

- artificial – com emprego de processo, resinas, formol e outras substâncias conservadoras, ou seja, embalsamamento.

- saponificação – é um processo transformativo de conservação em que o cadáver adquire consistência untuosa, mole, como o sabão ou cera, às vezes quebradiça, e tonalidade amarelo-escura, exalando odor de queijo ordinário e rançoso; as condições exigidas para o surgimento da saponificação cadavérica são: solo argiloso e úmido, que permite a embebição e dificulta, sobremaneira, a aeração, e um estágio regularmente avançado de putrefação.
NATUREZA DO EVENTO MORTE:

- morte natural – aquela que sobrevém por causas patológicas ou doenças, como malformação na vida uterina.

- morte suspeita – aquela que ocorre em pessoas de aparente boa saúde, de forma inesperada, sem causa evidente e com sinais de violência definidos ou indefinidos, deixando dúvida quanto à natureza jurídica, daí a necessidade da perícia e investigação.

- morte súbita – aquela que acontece de forma inesperada e imprevista, em segundos ou minutos.

- morte agônica – aquela em que a extinção desarmônica das funções vitais ocorre em tempo longo e neste caso, os livores hipostáticos formam-se mais lentamente.

- morte reflexa – aquela em que se faz presente a tensão emocional, ou seja, uma irritação nervosa (excitação) de origem externa, exercida em certas regiões, provoca, por via reflexa, a parada definitiva das funções circulatórias e respiratórias.

- morte violenta – aquela que resulta de ação exógena e lesiva, mesmo tardiamente no organismo; ocorre em razão de práticas criminosas ou acidentais e na infortunística (relações de trabalho), podendo ser: morte acidental, morte criminosa, morte voluntária ou suicídio.

INUMAÇÃO: consiste no sepultamento do cadáver, ou seja, corpo morto de aparência humana e que não se processam antes das 24 horas, nem após 36 horas da morte.

EXUMAÇÃO: consiste no desenterramento do cadáver, não importando o local onde se encontra sepultado, revestido de observância de disposições legais (art. 6°, I, CPP), pois caso contrário implicará na infração penal do art. 67 da LCP.

CREMAÇÃO: consiste na incineração do cadáver, reduzindo-o a cinzas que são depositadas em urnas, podendo ser enterradas ou conservados em local próprio a esse fim.

EMBALSAMAMENTO: consiste em introduzir nas artérias carótidas comum ou femoral, e nas cavidades tóraco-abdominal e craniana, de líquidos desinfetantes, de natureza conservadora, em alto poder germicida, para impedir a putrefação do cadáver.

8 – SEXOLOGIA FORENSE

CONCEITO: estuda as ocorrências médico-legais relativas à gravidez, ao aborto, ao parto, ao puerpério, ao infanticídio, à exclusão da paternidade, bem como questões outras referentes à reprodução humana.
IMPOTÊNCIA SEXUAL: traduz-se na incapacidade para a prática de conjunção carnal ou para procriar.

GRAVIDEZ (ou GESTAÇÃO ou PRENHEZ): indica o estado ou período fisiológico da mulher, desde a fecundação do óvulo, até a expulsão natural ou espontânea ou propositada do produto concebido.

CONJUNÇÃO CARNAL: significa a cópula, realização do ato sexual, com o contato direto dos órgãos sexuais masculino e feminino, com a introdução daquele no organismo da mulher, o pênis dentro da vagina; podemos ter os sinais da ocorrência de uma conjunção carnal que são de dúvida (dor, lesões, hemorragia, contaminação) ou de certeza (ruptura do hímen, esperma na vagina, gravidez).

PARTO: é o fenômeno fisiológico que ocorre quando o feto, apto para a vida, extra-uterina, é expulso do útero materno e diz-se feto viável.

PUERPÉRIO: é o período que se inicia com a separação do feto do corpo materno, assim como dos anexos - placenta, encerrando-se com a total involução clínica do útero, com aparecimento de mestruação, nos primeiros 40 dias após a ocorrência do parto, sendo um influenciador no estado psíquico da mulher, de interesse jurídico relevante em ato danoso que esta venha a praticar, como no infanticídio.

MORTE DO FETO: é aquela ocorrida em qualquer fase da gravidez, sendo considerado aborto.

MORTE DO RECÉM-NASCIDO: é aquela que acontece após o nascimento com vida e se for depois do parto até o 28° dia de vida, diz-se morte do neonatal; após essa data e até um ano de vida ultra-uterina, denomina-se morte infantil.

VIOLÊNCIA EM SEXO
9 – IDENTIFICAÇÃO POLICIAL E ANTROPOLOGIA

IDENTIDADE: é o conjunto de propriedade e características que tornam alguém essencialmente diferente de todos os demais, com quem se assemelhe ou possa ser confundido; pode se cogitar da identidade de objetos e das coisas, mas agora nos interessa a identidade de pessoas.

IDENTIFICAÇÃO: é o processo, método ou técnica, usado para evidenciar as propriedades exclusivamente individuais; são processos destinados a determinar a identidade de uma pessoa ou coisa.

- genérica – quando se preocupa em estabelecer a idade, a raça, o sexo, a estatura etc.

- específica – quando se preocupa em determinar quem é a pessoa ou a coisa.

PROCESSO IDENTIFICADOR: implica três tempos:-

- obtenção de um primeiro registro;

- obtenção de um segundo registro;

- estabelecimento de um juízo de comparação.

REQUISITOS ESSENCIAIS A SEREM OBEDECIDOS PELOS MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO:

- unicidade ou individualidade – mostra que o indivíduo é único.

- perenidade ou imutabilidade – as características devem ser imutáveis, perenes.

- praticabilidade – o método de identificação deve ser prático.

- variabilidade e classificabilidade – o método deve ter uma classificação que pode ser encontrada a qualquer tempo.

MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO:
- fotografia

- tatuagens

- retrato falado

- estigmas

- antropometria - baseia-se na aplicação de caracteres do ser humano como idade, peso, estatura, estrutura óssea, medidas (antropometria) para identificar a pessoa.

- associação de métodos

- arcada dentária

- datiloscopia – é o estudo dos desenhos formados pelas papilas dérmicas ao nível das polpas digitais; esse realmente método científico e atende a todos os requisitos exigidos de método científico, como a perenidade e imutabilidade, a variabilidade e classificabilidade, a praticabilidade e a unicidade; as figuras fundamentais do “Sistema Vucetich”, são; arco, presilha interna, presilha externa e verticilo.

Sinal
Arco
Presilha Interna
Presilha Externa
Verticilo
Cicatriz
Falta de Dedo

Polegar
A
I
E
V
X
0

Demais dedos
1
2
3
4
X
0

IDENTIFICAÇÃO POLICIAL
IMPRESSÕES DIGITAIS EM LOCAIS DE CRIME
MARCAS E MANCHAS DE SANGUE HUMANO, SALIVA, PÊLOS, SANGUE, EM LOCAIS DE CRIME
10 – PSICOPATOLOGIA FORENSE

DEBILIDADE MENTAL (RETARDO MENTAL): é uma condição de desenvolvimento interrompido ou incompleto da mentalidade, durante o período de desenvolvimento e comprometendo o nível global da inteligência (quociente de inteligência - Q.I.); a causa de retardo mental não está estabelecida, ocorrendo em alguns casos devido à anormalias cromossômicas (Síndrome de Down, Síndrome de Edwards, Síndrome de Patau), anomalias do par sexual (Síndromes de Turner e de Kleinefelter), mutações gênicas (erros inatos do metabolismo e a facomatoses) e malformações do sistema nervoso central. 

NEUROSES: são doenças ligadas à vida psíquica, mas que não alteram a personalidade da pessoa como as psicoses.

DEMÊNCIAS: trata-se de enfraquecimento intelectual progressivo, global e incurável.

PSICOSES: referem-se às doenças mentais mais graves, caracterizadas por comprometimento global da personalidade pelo processo patológica; podem ser elencadas como de maior interesse jurídico: Síndrome esquizofrênica, Síndrome delirante, Síndrome maníaca, Síndrome depressiva, transtorno psicótico por substância psicoativa.

PSICOSSEXUALIDADE: como expressão da ação orgânica reflexa neuropsíquica, visando a perpetuação da espécie ou satisfação carnal, temos o instinto sexual, sendo que sua manifestação mental é a libido, uma forma de energia psíquica associada à vontade sexual e que não está exclusivamente ligada aos órgãos genitais, podendo se orientar para pessoas, objetos etc.; entretanto, quando há modificações qualitativas e quantitativas do instinto sexual, no que diz respeito ao objeto ou na finalidade do ato, ocorrem as perversões sexuais ou aberrações sexuais, dentre as quais podemos citar:

- anafrodisia

- frigidez

- erotismo

- erotomania

- exibicionismo

- narcisismo

- mixoscopia

- fetichismo

- lubricidade senil

- gerontofilia ou crono-inversão

- cromo-inversão

- etno-inversão

- topo-inversão

- urolagnia

- coprolalia

- coprofilia

- pigmalionismo

- pedofilia

- edipismo

- masturbação

- riparofilia

- triolismo

- vampirismo

- necrofilia

- bestialismo

- sadismo

- mesoquismo

- homossexualismo
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